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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Jordânia Regis Brito ficou retida na 3ª série do Ensino Médio que cursou, em 2006, no Colégio Nossa Senhora de Sion, instituição privada jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região Centro.

A aluna não obteve média final 5,0 (cinco) para aprovação nos componentes de Biologia (4,7); Língua Portuguesa (4,8); Química (3,3); Física( 4,8 ); Matemática ( 4,3) e Inglês( 4,6) -fls. 19.

Em 22-12-07, a Interessada solicitou reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls. 08 a 10). 

Em 09-02-07, a Direção comunicou ao responsável pela Interessada que, com base na Reunião do Conselho de Classe realizado em 30-01-07, a retenção estava mantida. “No decorrer do ano, os resultados obtidos nos 3 (três) trimestres foram insatisfatórios, considerando que, de 30 (trinta) médias, 20 (vinte) estão abaixo da média de promoção 6,0(seis inteiros), apesar de ter participado das recuperações paralelas, oportunidades para rever os conteúdos e melhorar seus resultados”.

Na recuperação intensiva de 8 (oito) disciplinas apenas em 2 (duas) desempenhou-se satisfatoriamente, o que foi considerado insuficiente para a promoção pelo Conselho de Classe e Série.

 (...).

“Na qualidade de Diretora do Colégio Sion e no uso das atribuições que me confere o Regimento Escolar, mantenho a decisão do Conselho de Classe e Série quanto à sua retenção“.

Em 27-02-07, a Diretora do Colégio Nossa Senhora de Sion protocolou recurso ao Sr. Dirigente de Ensino que emitirá sua decisão e mérito sobre o mesmo, após pronunciamento da Comissão designada pela autoridade competente.

Em 15-03-07, a Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria Ensino para analisar o caso, assim se manifestou após exame da documentação pertinente (fls. 99 e 100):

(...)

“Á vista do acima exposto, esta Comissão de supervisores de Ensino é de Parecer que não houve descumprimento do previsto na Deliberação CEE nº 11/96 em especial, ao disposto em seu artigo 8º e, portanto não pode dar acolhida ao solicitado, sendo, assim pela manutenção da retenção da aluna Jordânia Regis Brito, na 3ª série do Ensino Médio. no que foi ratificada pelo Dirigente Regional de Ensino (fls. 101)”.

Em 28-03-2007, a Interessada protocolou recurso neste Conselho contra as decisões da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino (fls. 04 e 05). 

Constam dos autos:

· Histórico Escolar (fls19);

· Boletim Escolar (fls. 21);

· Comunicado ao Responsável ( fls.15);

· Ata do Conselho de Classe (fls.16);

· Diário de Freqüência de Recuperação (fls.29);

· Plano de Recuperação Intensiva (fls76);

· Relatório Informativo  (fls.87);

· Justificativa de Retenção (fls. 97);

1.2 APRECIAÇÃO

Analisados os autos constata-se que a tramitação do presente recurso obedeceu às normas da Deliberação CEE nº 11/96, tendo a retenção se pautado pelas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicáveis.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8º da mencionada legislação, quando houver fatos indicativos de:

· Descumprimento das normas regimentais com ênfase relativas à avaliação, recuperação e promoção;

· Atitudes discriminatórias contra o aluno;

· Inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

· Evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências  de aproveitamento pela aluna.

No presente caso a comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais e da Proposta Pedagógica da Instituição.

A Assistência Técnica, através de contato telefônico com a escola, foi informada que a aluna não solicitou transferência e não está freqüentando as aulas.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o recurso interposto pela responsável da aluna Jordânia Regis Brito.

2.2. A aluna Jordânia Regis Brito deve ser mantida, em 2007, na 3ª série do Ensino Médio.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao responsável pela Interessada, ao Colégio Nossa Senhora de Sion e à Diretoria de Ensino da Região Centro para conhecimento e providências que se fizerem necessárias. 

São Paulo, 18 de maio de 2007.

a) Cons. Francisco Pagliato Neto

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de maio de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

              Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de maio de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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